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 Direcção Regional de Educação do Alentejo

Agrupamento de Escolas do Concelho de Alter do Chão

Aviso n.º 10034/2011
Nos termos do disposto da alínea d) do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, publica -se a lista de pessoal docente e não docente, 

que cessaram funções por motivo de aposentação, no período compreendido entre 1 de Janeiro e 31 de Dezembro de 2010. 

Nome Carreira Categoria Posição Remuneratória

Maria Antónia Almeida Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professora. . . . . . . . . . . . Professora. . . . . . . . . . . . 3.ºEscalão/Índice 340
Joaquim João Martins Palmeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor  . . . . . . . . . . . . Professor  . . . . . . . . . . . . 2.ºEscalão/Índice 299
Maria José Pereira Batista  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assist. Operacional  . . . . Assist. Operacional  . . . . Entre a 6.ª e 7.ª Posição

 21 de Abril de 2011. — O Presidente da Comissão Administrativa Provisória, Paulo Jorge Paixão Saturnino de Matos.
204610417 

 Aviso n.º 10035/2011
Nos termos do disposto no artigo 95.ºdo Decreto -Lei n.º 100/99, de 

31 de Março, faz -se publico que se encontra para consulta no placard 
dos Serviços Administrativos, deste Estabelecimento de Ensino, a lista 
de antiguidade do Pessoal não Docente reportada a 31 de Dezembro 
de 2010.

O Pessoal não docente dispõe de 30 dias, a contar da data da publi-
cação para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

21 de Abril de 2011. — O Presidente da Comissão Administrativa 
Provisória, Paulo Jorge Paixão e Saturnino de Matos.

204610206 

 Despacho n.º 6862/2011

Delegação de competências — Avaliação de pessoal não docente
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 2.º da Portaria n.º 759/2009, 

de 16 de Julho, delego:
Na Coordenadora da EB1/JI de Alter do Chão, Maria Helena Santos, 

competência para avaliar os Assistentes Operacionais que naquele esta-
belecimento de ensino prestam serviço,

Na Coordenadora da Escola Profissional de Desenvolvimento Rural 
de Alter do Chão, Maria Teresa Guerra Pratas Casquilho Ribeiro, compe-
tência para avaliar os Assistentes Operacionais e os Assistentes Técnicos 
que naquele estabelecimento de ensino prestam serviço,

Na Coordenadora Técnica, em regime de substituição, Maria Fer-
nanda Figueiredo Garcia Ventura Barradas, competência para avaliar 
os Assistentes Técnicos que exercem funções na Escola Básica 2,3 com 
Secundário Padre José Agostinho Rodrigues.

Consideram -se ratificados todos os actos praticados pelos ora delega-
dos, na condição de avaliadores, desde 1 de Janeiro de 2011.

26 de Abril de 2011. — O Presidente da Comissão Administrativa 
Provisória, Paulo Matos.

204615594 

 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Inspecção-Geral do Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior

Aviso n.º 10036/2011

Procedimento Concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público por tempo indeterminado, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas, tendo em vista o 
preenchimento de dois postos de trabalho, na área jurídica, da 
carreira Técnica Superior.

1 — Nos termos do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro e no artigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de 
Abril, torna -se público que, por despacho de 27 de Abril de 2011, da 

Inspectora -Geral do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, procedimento concursal 
comum, para ocupação de dois postos de trabalho para a carreira/categoria 
de técnico superior, área jurídica, na modalidade de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, titulada por contrato de 
trabalho em funções públicas, do mapa de pessoal da Inspecção -Geral 
do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior para 2011.

2 — Reserva de Recrutamento — Para efeitos do estipulado no n.º 1 
do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada e re-
publicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de Abril, declara -se não 
estarem constituídas reservas de recrutamento neste organismo e não ter 
sido efectuada consulta prévia à entidade centralizadora para constitui-
ção de reservas de recrutamento, por esta ter sido considerada tempora-
riamente dispensada, uma vez que ainda não foi publicitado qualquer 
procedimento concursal para a constituição das referidas reservas de 
recrutamento, conforme informação da Direcção -Geral da Administração 
e do Emprego Público (DGAEP), disponível na sua página electrónica.

3 — Nos termos do Despacho Conjunto n.º 373/2000, de 1 de 
Março, em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre ho-
mens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido e evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

4 — Âmbito do Recrutamento — nos termos do disposto no n.º 4 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, o recrutamento faz -se de entre trabalha-
dores com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida.

5 — Local de trabalho — Inspecção -Geral do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior, Avenida da República, n.º 84 — 8.º Andar, 
1600 -205 Lisboa.

6 — Caracterização dos postos de trabalho a ocupar — em confor-
midade com o estabelecido no mapa de pessoal da Inspecção -Geral do 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior aprovado para o 
ano de 2011, aos postos de trabalho a ocupar compete:

Colaborar na instrução de processos disciplinares, inquéritos, sin-
dicâncias, peritagens ou outras missões que lhe sejam superiormente 
determinados;

Proceder às diligências processuais inerentes à actividade da Inspecção-
-Geral, nomeadamente no âmbito do exercício do contraditório;

Funções consultivas, de estudo, planeamento, programação, avaliação 
e aplicação de métodos e processos de natureza técnica e ou científica, 
que fundamentam e preparam a decisão, no âmbito das atribuições desta 
Inspecção -Geral;

Elaboração, autonomamente ou em grupo, de pareceres e projectos, 
com diversos graus de complexidade, e execução de outras actividades de 
apoio geral ou especializado nas áreas de actuação desta Inspecção -Geral;

Funções exercidas com responsabilidade e autonomia técnica, ainda 
que com enquadramento superior qualificado;

Organizar e actualizar manuais, programas de trabalho e outros ins-
trumentos de apoio técnico às actividades inspectivas;

Representação do órgão ou serviço em assuntos da sua especiali-
dade, tomando opções de índole técnica, enquadradas por directivas ou 
orientações superiores.

7 — Requisitos e condições preferenciais:
7.1 — Requisitos de admissão a concurso — Nos termos da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, poderão ser admitidos os trabalha-




